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SEÇÃO I
ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 2.056, DE 30 DE MARÇO DE 2017.
“DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO DE BENS MÓVEIS; A 
DECLARAÇÃO DE INSERVIBILIDADE AO USO PELO 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL E A ALIENAÇÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam desafetados os bens móveis, abaixo 
relacionados, pertencentes ao patrimônio do 
Município de Ibirarema, passando da categoria de bens 
de uso especial para a categoria de bens dominicais:
a) motoniveladora Patrol Caterpillar 120 H, ano 2000, 
Combus�vel Diesel (transmissão desmontada);
b)  spr inter  F  312 D,  ano 2000,  cor  branca, 
Pas/Microonibus 12 Lugares/115 CV, placa BNZ 5307 – 
Chassi 8AC690330YA542800 – Obs. Motor fundido;
c) caminhão MB 1113, ano 1986, Diesel, Chassi 
34404412679317, placa BFY 0436, sem carroceria;
d) fiat Ducato Minibus, Pas/Microonibus – 16L/2800cc, 
cor branca, ano/modelo 2005/2006, Diesel, Chassi 
93W244M2362003773, placa DBA 3192;
e) caminhão MB 1113, ano 1986, trucado, combus�vel 
diesel, placa BFY 0449, (carroceria caminhão 
basculante) cor azul, chassi 9BM344044GB725758;
f )  kombi ano 2009, cor branca, combus�vel 
álcool/gasolina, 12 lugares, 1390cc, placa DBA 3201, 
chassi 9BWMF07X99P021961;
g) kombi ano/modelo 2004/2005, cor branca, 
combus�vel álcool, 09 lugares, 1584 cc, placa BNZ 
5319, chassi 9BWGB07X65P004456;
h) gm Vectra Sedan Elegance, ano/modelo 2006/2006, 
c o r  p ra t a ,  c o m b u s � v e l  á l c o o l / ga s o l i n a ,  5 
l u g a r e s / 2 0 0 0 c c ,  p l a c a  D B A  3 2 0 0 ,  c h a s s i 
9BGAB69W06B1834;
i) carroceria para caçamba de entulho (poli guindaste) 
ano 2000;
j) conjunto de lamina e concha, modelo PAC – data 
08/07, concha Mod. PAC série 0498‐2801, peso 0358, 
marca Tatu;
k) scraper Marca Tatu, mod. STA 3T – RT 04/02, série 
501/4117; 
l) scraper Marca Tatu, mod. STA 3T – RT 04/02, série 
501/4118;
m) ford Transit, cor branca, ano e modelo 2014, movida 
a óleo diesel, placa FIL 7362, 16 lugares, 2198 CC, Chassi 
WFODXPTDFETC62737; e,

n) ford Transit, cor branca, ano 2013, modelo 2014, 
movida a óleo diesel, placa DBA 3219, 16 lugares, 2198 
CC, Chassi WFODXPTDFETC62325.
Art. 2º  Os bens móveis de que trata o ar�go anterior, 
ficam declarados inservíveis ao uso pelo serviço público 
municipal.
Art. 3º  Fica o Poder Execu�vo Municipal de Ibirarema 
autorizado a alienar, mediante avaliação prévia e 
licitação, os bens móveis de que trata o ar�go 1º desta 
Lei.
Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei, 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 
do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 30 de março de 
2017.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta Prefeitura, em 
local visível e de costume, bem como publicada no 
Diár io  Oficia l  do  Munic íp io  de Ib i rarema e 
disponibilizada no sí�o www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.057, DE 30 DE MARÇO DE 2017.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL À 
ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA IMAC. CONCEIÇÃO DE CÂNDIDO MOTA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, nos 
termos do disposto no ar�go 16, parágrafo único, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,  autorizada a 
conceder subvenção social à Associação de Caridade da 
Santa Casa de Misericórdia Imac. Conceição de Cândido 
Mota, pessoa jurídica de direito privado, associação 
c i v i l  s e m  fi n s  e c o n ô m i c o s ,  c o m  C N PJ  n º 
50.832.898/0001‐32, localizada na Rua Alberto 
Scudeller, nº 12, Parque Lourival, na cidade de Cândido 
Mota, Estado de São Paulo, no valor mensal de até R$ 
10.000,00 (dez mil reais), para os meses de março a 
dezembro de 2017.
Parágrafo único.  A subvenção de que trata este ar�go 
será concedida para que a Associação de Caridade da 
Santa Casa de Misericórdia Imac. Conceição de Cândido 
Mota realize os serviços de cirurgias ele�vas 
hospitalares e procedimentos ambulatoriais ele�vos 
(pequenas cirurgias) aos usuários do Sistema Único de 
Saúde – SUS, encaminhados pelo município de 
Ibirarema.
Art. 2º  A subvenção social a que se refere o ar�go 
anterior, será repassada de acordo com o programa de 
desembolso de caixa da municipalidade, não podendo 
ser redistribuída para outras en�dades, congêneres ou 
não.

Art. 3º  A Associação da Santa Casa prestará contas dos 
recursos repassados pelo Município, dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do 
exercício financeiro, em conformidade com as normas 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Art. 4º  Caso a Associação da Santa Casa deixe de 
prestar contas nos termos do que dispõe o ar�go 
anterior ou receba parecer desfavorável emi�do pelo 
Contador da Prefeitura e/ou Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo quanto a sua aprovação, ficará 
impedida de receber novas subvenções até que se 
regularize tal situação.
Art. 5º  Para o recebimento mensal da subvenção de 
que trata esta Lei, a associação beneficiária, deverá, 
obrigatoriamente, apresentar prova de regularidade 
para com a Fazenda Estadual e Municipal; prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, através de 
Cer�dão de Débitos Rela�vos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida A�va da União; Cer�dão Nega�va de 
Débitos referente ao Fundo de Garan�a por Tempo de 
Serviço; prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação 
de cer�dão nega�va; e, outras a que es�ver sujeita, sob 
pena de ficar impedida de receber os recursos até sua 
regularização.
Parágrafo único.  Ressalva‐se a possibilidade de 
apresentação de cer�dão posi�va, com efeitos de 
nega�va.
Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção 
social a que se refere esta Lei, serão cobertas com os 
recursos constantes de dotações orçamentárias 
próprias do orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.
Art. 7º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, por 
intermédio do Setor Contábil, autorizada a realizar as 
alterações necessárias para adequar os valores 
constantes desta Lei no Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigentes.
Art. 8º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a par�r de 1º de 
março de 2017.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 30 de março de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta Prefeitura, em 
local visível e de costume, bem como publicada no 
Diár io  Oficia l  do  Munic íp io  de Ib i rarema e 
disponibilizada no sí�o www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete 

LEI Nº 2.058, DE 30 DE MARÇO DE 2017.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL AO 
INSTITUTO FRANCISCO ANTUNES RIBEIRO ‐ IFAR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
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aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, 
autorizada a conceder subvenção social ao INSTITUTO 
FRANCISCO ANTUNES RIBEIRO ‐ IFAR, en�dade 
assistencial e de u�lidade pública, inscrito no CNPJ/MF 
sob número 05.272.103/0001‐24, localizado na cidade 
de Ibirarema, Estado de São Paulo, no valor mensal de 
até R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), para os meses de 
abril a junho de 2017.
Art. 2º  A subvenção social a que se refere o ar�go 
anterior, será repassada de acordo com o programa de 
desembolso de caixa da municipalidade e des�nar‐se‐á 
exclusivamente para custear as despesas com a 
manutenção de referida En�dade, não podendo ser 
redistribuída para outras en�dades, congêneres ou 
não.
Art. 3º  A En�dade beneficiária prestará contas dos 
recursos repassados pelo Município, dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do 
exercício financeiro, em conformidade com as normas 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Art. 4º  Caso a En�dade deixe de prestar contas nos 
termos do que dispõe o ar�go anterior ou receba 
parecer desfavorável emi�do pelo Contador da 
Prefeitura e/ou Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo quanto a sua aprovação, ficará impedida de 
receber novas subvenções até que se regularize tal 
situação.
Art. 5º  Para o recebimento mensal da subvenção de 
que trata esta Lei, a en�dade beneficiária, deverá, 
obrigatoriamente, apresentar prova de regularidade 
para com a Fazenda Estadual e Municipal; prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, através de 
Cer�dão de Débitos Rela�vos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida A�va da União; Cer�dão Nega�va de 
Débitos referente ao Fundo de Garan�a por Tempo de 
Serviço; prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação 
de cer�dão nega�va; e, outras a que es�ver sujeita, sob 
pena de ficar impedida de receber os recursos até sua 
regularização.
Parágrafo único.  Ressalva‐se a possibilidade de 
apresentação de cer�dão posi�va, com efeitos de 
nega�va.
Art. 6º  As despesas com a concessão da subvenção 
social a que se refere esta Lei, serão cobertas com os 
recursos constantes de dotações orçamentárias 
próprias do orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a par�r de 1º de 
abril de 2017.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 30 de março de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta Prefeitura, em 
local visível e de costume, bem como publicada no 
Diár io  Oficia l  do  Munic íp io  de Ib i rarema e 
disponibilizada no sí�o www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.059, DE 30 DE MARÇO DE 2017.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL À 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SALTO GRANDE ‐ APAE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema 

autorizada a conceder subvenção social a ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SALTO 
GRANDE ‐ APAE, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
03.275.520/0001‐03, com sede na Av. Barão do Rio 
Branco, nº 415, na cidade de Salto Grande, Estado de 
São Paulo, no valor mensal de até R$ 10.850,00 (dez 
mil, oitocentos e cinquenta reais), para os meses de 
abril a junho de 2017.
Art. 2º A subvenção social a que se refere o ar�go 
anterior, será repassada de acordo com o programa de 
desembolso de caixa da municipalidade e des�nar‐se‐á 
exclusivamente para custear despesas com a 
manutenção da referida Associação, não podendo ser 
redistribuída para outras en�dades, congêneres ou 
não.
Art. 3º A Associação beneficiária prestará contas dos 
recursos repassados pelo Município, dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do 
exercício financeiro, em conformidade com as normas 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Art. 4º  Caso a Associação deixe de prestar contas nos 
termos do que dispõe o ar�go anterior ou receba 
parecer desfavorável emi�do pelo Contador da 
Prefeitura e/ou Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo quanto a sua aprovação, ficará impedida de 
receber novas subvenções até que se regularize tal 
situação.
Art. 5º  Para o recebimento mensal da subvenção de 
que trata esta Lei, a en�dade beneficiária, deverá, 
obrigatoriamente, apresentar prova de regularidade 
para com a Fazenda Estadual e Municipal; prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, através de 
Cer�dão de Débitos Rela�vos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida A�va da União; Cer�dão Nega�va de 
Débitos referente ao Fundo de Garan�a por Tempo de 
Serviço; prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação 
de cer�dão nega�va; e, outras a que es�ver sujeita, sob 
pena de ficar impedida de receber os recursos até sua 
regularização.
Parágrafo único.  Ressalva‐se a possibilidade de 
apresentação de cer�dão posi�va, com efeitos de 
nega�va.
Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção 
social a que se refere esta Lei, serão cobertas com os 
recursos constantes de dotações orçamentárias 
próprias do orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a par�r de 1º de 
abril de 2017.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 30 de março de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta Prefeitura, em 
local visível e de costume, bem como publicada no 
Diár io  Oficia l  do  Munic íp io  de Ib i rarema e 
disponibilizada no sí�o www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.060, DE 30 DE MARÇO DE 2017.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL AO ASILO 
“PADRE ADOLFO EMMERICK” DE IBIRAREMA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, 
autorizada a conceder subvenção social ao Asilo "Padre 

Adolfo Emmerick" de Ibirarema, en�dade assistencial e 
d e  u � l i d a d e  p ú b l i c a ,  c o m  C N PJ  n ú m e r o 
54.711.098/0001‐14, localizado na Rua Samuel 
Klepach, número 810, na cidade de Ibirarema, Estado 
de São Paulo, no valor mensal de até R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), para os meses de abril a junho de 
2017.
Art. 2º  A subvenção social a que se refere o ar�go 
anterior, será repassada de acordo com o programa de 
desembolso de caixa da municipalidade e des�nar‐se‐á 
exclusivamente para custear as despesas com a 
manutenção de referida En�dade, não podendo ser 
redistribuída para outras en�dades, congêneres ou 
não.
Art. 3º  A En�dade beneficiária prestará contas dos 
recursos repassados pelo Município, dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do 
exercício financeiro, em conformidade com as normas 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Art. 4º  Caso a En�dade deixe de prestar contas nos 
termos do que dispõe o ar�go anterior ou receba 
parecer desfavorável emi�do pelo Contador da 
Prefeitura e/ou Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo quanto a sua aprovação, ficará impedida de 
receber novas subvenções até que se regularize tal 
situação.
Art. 5º  Para o recebimento mensal da subvenção de 
que trata esta Lei, a en�dade beneficiária, deverá, 
obrigatoriamente, apresentar prova de regularidade 
para com a Fazenda Estadual e Municipal; prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, através de 
Cer�dão de Débitos Rela�vos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida A�va da União; Cer�dão Nega�va de 
Débitos referente ao Fundo de Garan�a por Tempo de 
Serviço; prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação 
de cer�dão nega�va; e, outras a que es�ver sujeita, sob 
pena de ficar impedida de receber os recursos até sua 
regularização.
Parágrafo único.  Ressalva‐se a possibilidade de 
apresentação de cer�dão posi�va, com efeitos de 
nega�va.
Art. 6º  As despesas com a concessão da subvenção 
social a que se refere esta Lei, serão cobertas com os 
recursos constantes de dotações orçamentárias 
próprias do orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a par�r de 1º de 
abril de 2017.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 30 de março de 
2017.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, 
publicada e afixada na Portaria desta Prefeitura, em 
local visível e de costume, bem como publicada no 
Diár io  Oficia l  do  Munic íp io  de Ib i rarema e 
disponibilizada no sí�o www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete
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